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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento n. 

2096475-13.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante MARIA DAS GRAÇAS 

BRAZ DOS SANTOS, é agravado ATLÂNTICO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 

CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 21ª Câmara de Direito Privado do 

Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Negaram provimento ao recurso. V. 

U.", de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Excelentíssimos Desembargadores PAULO 

ALCIDES (Presidente sem voto), DÉCIO RODRIGUES E FÁBIO PODESTÁ.

São Paulo, 28 de abril de 2025.

MIGUEL PETRONI NETO
Relator

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 48905
Agravo de Instrumento nº 2096475-13.2025.8.26.0000
Comarca de São Paulo
Agravante: MARIA DAS GRAÇAS BRÁZ DOS SANTOS
Agravado: ATLÂNTICO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 
NÃO PADRONIZADOS
Juiz(a) de Direito: Ana Carolina Miranda de Oliveira

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. JUSTIÇA 
GRATUITA. NÃO DEMONSTRADA A ALEGADA HIPOSSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em Exame
1. Recurso de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu pedido de 
justiça gratuito formulado pela autora, sob alegação de ausência de comprovação de 
hipossuficiência econômica.
II. Questão em Discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se a agravante comprovou a insuficiência 
de recursos para concessão da gratuidade de justiça.
III. Razões de Decidir
3. O art. 98 do CPC estabelece que a gratuidade de justiça é devida àqueles que 
comprovarem insuficiências de recursos.
4. No caso, a agravante não apresentou elementos suficientes para comprovar a alegada 
hipossuficiência.
IV. Dispositivo e Tese
5. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: 1. A concessão de justiça gratuita exige comprovação mínima de 
que as despesas processuais prejudicariam o sustento próprio ou familiar. 2. A mera 
declaração de hipossuficiência não é suficiente sem elementos probatórios adicionais.
Legislação Citada:
• CF/1988, art. 5º, LXXIV; CPC, artes. 98, 99.

1. Cuida-se de recurso de agravo de instrumento interposto em razão da r. decisão 

copiada a fls. 38/39, que indeferiu o pedido de justiça gratuita formulado pela autora.

Sustenta a agravante que não possui condições de suportar as custas processuais, 

conforme demonstrado nos autos.

O agravo foi recebido e processado com atribuição de efeito suspensivo (fls. 43) e 

não respondido porque ainda não citada a parte agravada.

É o relatório.
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2. O agravo tem como propósito a reforma da decisão a seguir transcrita:

"Vistos. 1. Por meio de consulta ao e-SAJ, constatou-se o patrocínio de inúmeras 

ações similares no Estado de São Paulo, distribuídas em curto lapso temporal, 

com iniciais com conteúdo demasiadamente genérico e padronizado sobre o tema 

de inexigibilidade de débito. 2. Assim, em aplicação analógica ao Enunciado n. 11, 

veiculado por meio do Comunicado CG n. 424/2024, DJe de 19.6.2024 in verbis: 

"A admissibilidade de ação declaratória de inexigibilidade de débito lastreada na 

prescrição da pretensão de cobrança, proposta em razão de anotação em 

plataforma de negociação de dívidas, é condicionado, sob o enfoque do interesse 

de agir, à comprovação de prévio pedido administrativo de exclusão do 

apontamento ao órgão mantenedor do cadastro e do banco de dados, não atendido 

em prazo razoável.", emende a parte autora, a inicial, no prazo de 15 dias, 

trazendo prova do prévio pedido administrativo (antes, portanto, do ingresso da 

ação) perante o canal de atendimento adequado da requerida, sob pena de 

indeferimento da inicial por falta de interesse de agir. 3. Havendo indícios de 

abuso de direito processual, intime-se a parte autora, pelo DJe, para que, em 15 

dias, conforme os Enunciados n.s 4, 5, 12 e 15, veiculados por meio do 

Comunicado CG n. 424/2024, DJe de 19.6.2024 apresente procuração específica 

para este processo (indicação do número) com firma reconhecida, bem como 

declaração de próprio punho, também com firma reconhecida, da razão e a 

extensão da propositura da demanda. Na hipótese de ausência injustificada, 

presumir-se-á a inexistência do mandato, o que acarretará a extinção do processo 

e a aplicação das penas por litigância de má-fé, com responsabilização direta do 

advogado. 4. No mais, considerando que a parte requerente reside em outra 

distante comarca, contratou advogado em cidade diversa, abriu mão do foro de 

seu domicílio (art. 101, I, do Código de Defesa do Consumidor) e do juizado 

especial cível, tudo incompatível com a alegada tamanha pobreza, não sendo 

crível que não possa arcar com módicas despesas processuais, pelo que lhe 

indefiro a justiça gratuita, devendo providenciar o recolhimento das custas e 

despesas. Assim, no prazo de 15 dias, deverá recolher as custas judiciais e 

despesas processuais, sob pena de extinção sem resolução de mérito (art. 485, I c/c 
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IV, do CPC), independentemente de nova intimação. Deve o(a) advogado(a), ao 

proceder a emenda à petição inicial, por meio do link de "Petição Intermediária de 

1º Grau", cadastrá-la na categoria "Petições Diversas", tipo de petição: "8431 - 

Emenda à Inicial", a fim de conferir maior agilidade na identificação no fluxo de 

trabalho, onde se processam os autos digitais, sob pena de a apreciação da 

petição inicial aguardar a ordem de protocolo dos demais autos conclusos, 

acarretando prejuízos e morosidade no andamento dos autos digitais. Intime-se.”.

O recurso não comporta provimento.

Dispõe o art. 98 do Código de Processo Civil, que “a pessoa natural ou jurídica, 

brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas 

processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei.”

 

Referida norma é corolário do art. 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal: “o 

Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 

recursos.”.

Extrai-se do texto legal que para a concessão do benefício o requerente deve 

formular o pedido (art. 99) e convencer da alegada insuficiência de recursos (art. 98). 

A presunção de veracidade da alegação de insuficiência financeira é relativa e deve 

estar avaliada no conjunto dos autos ou em elementos trazidos pelo interessado.        

                    

Não basta a mera afirmação, porque o art. 4º da Lei 1.060/50 foi revogado e não 

reproduzido pelo atual Código de Processo Civil. 

No caso dos autos, o MM. Juízo a quo entendeu por indeferir o pedido de 

assistência judiciária, pois os elementos dos autos não convenceram sobre a alegada situação de 

“pobreza” por parte da agravante.

E, realmente, nada convence de que a agravante se enquadra no conceito legal de 
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necessitada. Ao contrário, existem nos autos indícios de suficiência econômica, pelo menos a ponto 

de permitir suportar as custas deste processo.

Nesse sentido, a despeito da declaração de hipossuficiência firmada, a autora alega 

estar desempregada mas não apresentou a origem dos valores PIX creditados em sua conta, que aliás 

está sempre com saldo relevante aos finais dos meses.

É certo que a lei não exige a condição de “miserável” para a concessão da 

gratuidade; mas, por outro lado, bastava que a postulante comprovasse minimamente que as despesas 

com os custos da demanda tivessem potencialidade de prejudicar o sustento próprio ou da família, o 

que, infelizmente, não foi feito no caso concreto.

Tal comprovação torna-se uma exigência cada vez mais patente, pois, infelizmente, 

a praxe tem revelado abusos e destempero no exercício desse direito, pechas essas que devem ser 

combatidas em homenagem ao princípio insculpido no art. 5º da LIDB: a aplicação da norma de 

acordo com o fim social. Afinal, até para se garantir que os necessitados façam uso da gratuidade do 

sistema jurisdicional é imperativo a triagem dos não necessitados, dando mais força e valor à norma 

da Lei nº 1.060/50, recepcionada pelo art. 5º, LXXIV, da CF.

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

  

MIGUEL PETRONI NETO

Relator
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